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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. USO DE 
APARELHO CELULAR NO PRESÍDIO. AUSÊNCIA DE PROVAS. 
NÃO CONFIGURADO. PALAVRA DOS AGENTES 
PENITENCIÁRIOS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
REQUISITO SUBJETIVO. FALTA GRAVE EM 2021.  RECURSO 
IMPROVIDO.
1- A prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos 
agentes de segurança penitenciária se mostraram suficientes para a 
caracterização da falta como grave [...]. A Jurisprudência é pacífica 
no sentido de inexistir fundamento o questionamento, a priori, das 
declarações de servidores públicos, uma vez que suas palavras se 
revestem, até prova em contrário, de presunção de veracidade e de 
legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em geral (HC n. 
391.170/SP, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, 
publicado em 7/8/2017).
2- [...] "É prescindível a perícia do aparelho celular apreendido para a 
configuração da falta disciplinar de natureza grave do art. 50, inciso 
VII, da Lei de Execução Penal" (AgRg no HC 391.209/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 18/9/2017). Precedentes. 
[...] 
(HC 558.501/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 23/03/2020)
3- No caso, conforme pode-se verificar do parecer final da comissão 
técnica, a falta grave foi reconhecida a partir de um conjunto de 
elementos, como a análise de documentos e oitivas dos presos e dos 
servidores, declarações estas que não foram juntadas pela defesa, a não 
ser a declaração do próprio executado. Assim, não é verdade que o 
procedimento tenha se baseado unicamente na imagem de um jornal, 
portando a foto do executado em uso de aparelho celular, foto essa que, 
segundo a perícia, não há autenticidade. Embora a perícia realizada 
tenha concluído que a suposta foto do apenado no jornal não comprova 
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ser mesmo o executado, nem que ele estava ao telefone celular dentro da 
penitenciária, pela a letra do art.52, da LEP, verifica-se que a infração 
não remete necessariamente à posse do aparelho.
4- Em recente julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG 
(Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a 
Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que A valoração 
do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, 
alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico 
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea 
"b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.
5- No caso, além da referida homologação da falta grave cometida em 
22/5/2021, conforme bem fundamentado pelo Juiz das execuções 
criminais, trata-se de detento que continua exercendo a liderança em 
organização criminosa.
 
6- Agravo Regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ser mesmo o executado, nem que ele estava ao telefone celular dentro da 
penitenciária, pela a letra do art.52, da LEP, verifica-se que a infração 
não remete necessariamente à posse do aparelho.
4- Em recente julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG 
(Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a 
Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que A valoração 
do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, 
alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico 
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea 
"b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.
5- No caso, além da referida homologação da falta grave cometida em 
22/5/2021, conforme bem fundamentado pelo Juiz das execuções 
criminais, trata-se de detento que continua exercendo a liderança em 
organização criminosa.
 
6- Agravo Regimental não provido.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ANTONIO PEREIRA 

FIRMINO DA SILVA contra decisão monocrática da presidência desta corte que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a 

absolvição da falta disciplinar e a concessão de livramento condicional (e-STJ, fls. 

142/147).

Neste recurso, a defesa reitera estar ausente a prova da materialidade e autoria 

da falta grave imputada - posse de aparelho celular.

Sustenta, nesse ponto, que: 1) uma única cópia de imagem, oriunda de recorte 

de jornal, sem nenhuma autenticidade, não pode servir como prova para condenar o 

apenado em uma falta grave; 2) não houve produção de laudo pericial, merecendo 

destaque o laudo exibido pela defesa técnica; 3) o Agravante, em momento nenhum, 

assumiu a propriedade do aparelho telefônico, e informou não ser ele a pessoa 

apresentada através de cópia de print anexado à matéria do Jornal Extra; 4) não há dados 

de identificação precisos do aparelho apresentado, não se apurou que o Agravante era o 

detentor ou proprietário do aparelho telefone apreendido (o aparelho foi periciado, no 

entanto, não foi possível identificar o proprietário, razão pela qual o registro de 

ocorrência foi suspenso.), ou sequer o mesmo teria sido apreendido em sua posse, bem 

como, que do referido aparelho tenha sido emitida fotografia apresentada em matéria 
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jornalística (o Perito Sr. Alessandro Augusto Travassos o qual, ao final, concluiu que a 

fotografia não proporciona extração de parâmetros básicos para uma análise solida e 

conclusiva de que a cópia da imagem ali retratada se tratava da pessoa do Agravante), 

sem data precisa de quando tal imagem tenha sido gerada, imagem esta também não 

localizada do aparelho apreendido.

Repete ter ele direito ao livramento condicional, pois já cumpriu 1/2 da pena 

de sua pena desde 27/2/2019, além de preencher o requisito subjetivo, uma vez 

que possui comportamento classificado como EXCELENTE pela unidade prisional, 

realizou diversos cursos e atividades escolares e o exame criminológico foi totalmente 

favorável a ele. Argumenta que ainda que que esta Corte entenda por manter homologada 

a falta disciplinar grave; da mesma ficha disciplinar, verifica-se que a data da referida 

infração fora em 22/5/2021, antiga.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ fls. 

144/146):

[...]
Para modificar a decisão de origem a fim de absolver o paciente em relação à 
falta disciplinar, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o 
que é inviável na via estreita do habeas corpus.
[...]
Quanto ao pedido de livramento condicional, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que a gravidade abstrata do crime e a longa pena a 
cumprir, por não serem aspectos relacionados ao comportamento do 
sentenciado durante a execução penal, não justificam o indeferimento dos 
benefícios do sistema progressivo das penas pelo não preenchimento do 
requisito subjetivo.
Da mesma forma, há o pacífico entendimento de que não há obrigatoriedade 
de o sentenciado passar por regime intermediário para que obtenha o 
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benefício do livramento condicional, ante a inexistência de previsão no art. 83 
do Código Penal.
[...]
Ocorre que, na espécie, o entendimento adotado na origem de que a prática 
de infrações disciplinares graves durante a execução da pena demonstra a 
ausência do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional, 
embora não interrompa o prazo para obtenção do benefício, encontra-se em 
harmonia com a orientação desta Corte.
[...]
Ademais, a modificação as premissas fáticas delineadas pelas instâncias de 
origem ensejam o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus.
Além disso, segundo jurisprudência consolidada por esta Corte, não podem 
ser consideradas muito antigas as faltas graves, na espécie, para fim de 
aferição de mau comportamento carcerário, pois cometidas há menos de 3 
anos(fl. 31).
[...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do RISTJ, indefiro liminarmente 
o presente habeas corpus.
 

Após análise detida dos autos, verifiquei que o processo não foi 

adequadamente instruído, faltando algumas paginas do procedimento disciplinar, ficando 

impossível um julgamento eficaz, quanto mais em sede de habeas corpus, razão pela qual 

a Presidência desta Corte concluiu que: Para modificar a decisão de origem a fim de 

absolver o paciente em relação à falta disciplinar, seria necessário o reexame do acervo 

fático-probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

Conforme pode-se verificar do parecer final da comissão técnica (e-STJ fl. 

52), a falta grave foi reconhecida a partir de um conjunto de elementos, como a análise de 

documentos e oitivas dos presos e dos servidores, declarações estas que não foram 

juntadas pela defesa, a não ser a declaração do próprio executado.

Assim, não é verdade que o procedimento tenha se baseado unicamente na 

imagem de um jornal.

Impende registrar, em relação à materialidade e autoria da infração disciplinar 

que A prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de segurança 

penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da falta como grave [...]. A 

Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o questionamento, a priori,

 das declarações de servidores públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até 

prova em contrário, de presunção de veracidade e de legitimidade, que é inerente aos 

atos administrativos em geral (HC n. 391.170/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, 

julgado em 1º/8/2017, publicado em 7/8/2017).

Além disso, embora a perícia realizada tenha concluído (e-STJ fl. 77) que a 
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suposta foto do apenado no jornal não comprova ser mesmo o executado, nem que ele 

estava ao telefone celular dentro da penitenciária, pela a letra do art.52, da LEP, verifica-

se que a infração não remete necessariamente à posse do aparelho:

Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que:
[..]
II – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou 
similar, que permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente 
externo. 

 

Com efeito, é entendimento consagrado nesta Corte que a posse de aparelho 
celular dentro de presídio constitui em falta grave que, inclusive, dispensa a prova 
pericial:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. TENTATIVA DE POSSE DE CELULAR NO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. COMPANHEIRA DO PRESO 
SURPREENDIDA NA POSSE DE APARELHO CELULAR ESCONDIDO NAS 
CAVIDADES CORPORAIS DURANTE A REVISTA. PARTICIPAÇÃO DO 
PACIENTE DEMONSTRADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. TENTATIVA PUNÍVEL. PERÍCIA NO APARELHO 
CELULAR. DESNECESSIDADE. PERDA DOS DIAS REMIDOS NA 
FRAÇÃO MÁXIMA (1/3). FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, se constatada a existência de 
manifesta ofensa à liberdade de locomoção do paciente, é possível a 
concessão da ordem de ofício.

2. A companheira do ora paciente foi surpreendida tentando entrar na 
unidade prisional com aparelho celular escondido em seu corpo. As 
instâncias ordinárias reconheceram a participação do ora paciente na 
prática do ato e homologaram a falta disciplinar grave.

Afastar a conclusão da origem, sobre o conluio entre o paciente e sua 
companheira na inserção do aparelho celular no presídio, demanda o 
aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via 
estreita do habeas corpus.

3. Nos termos do art. 49, parágrafo único, da Lei de Execução Penal, em 
relação às faltas graves "pune-se a tentativa com a sanção correspondente à 
falta consumada".

4. "É prescindível a perícia do aparelho celular apreendido para a 
configuração da falta disciplinar de natureza grave do art. 50, inciso VII, da 
Lei de Execução Penal" (AgRg no HC 391.209/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 18/9/2017). Precedentes.

5. A perda dos dias remidos na fração máxima (1/3) foi devidamente 
fundamentada pelo Juízo das Execuções e pelo Tribunal de origem, sendo 
destacados a utilização de interposta pessoa para a prática do ato, o 
conturbado histórico prisional do paciente e a gravidade concreta da conduta 
que causa instabilidade no ambiente carcerário.
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6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 558.501/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/03/2020, DJe 23/03/2020)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. VIA IMPRÓPRIA. POSSE DE 
APARELHO CELULAR. PERÍCIA. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não obstante o postulado da intranscendência impeça "que sanções e 
restrições de ordem jurídica superem a dimensão estritamente pessoal do 
infrator" (AC 1.033 AgR-QO, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Tribunal 
Pleno, julgado em 25/05/2006, DJ 16/06/2006), na espécie, as instâncias 
ordinárias concluíram pela participação do Agravante - conluio - na conduta 
praticada por sua companheira: "inegável a prova do envolvimento ou da 
vinculação subjetiva do agravante ao evento, sendo inconteste, portanto, a 
autoria da infração, de sorte que a punição pela falta disciplinar era mesmo 
medida de rigor" (fl. 114; sem grifos no original).

2. A reforma dessa conclusão, a de que o Agravante participou da conduta 
praticada por sua companheira ao tentar entrar no estabelecimento prisional 
com aparelho celular, exigiria o reexame do quadro fático-probatório, 
procedimento que não se coaduna com a via estreita do habeas corpus.

3. Lado outro, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se 
no sentido de que é prescindível a perícia do aparelho celular apreendido 
para a configuração da falta disciplinar de natureza grave. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 506.102/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/12/2019, DJe 17/12/2019)

Sobre o livramento condicional, bem fundamentada a decisão do Juiz das 

execuções, que descreveu tratar-se de apenado que já exerceu relevante liderança em 

facção criminosa fortemente atuante no Estado do Rio de Janeiro (Comando Vermelho), 

já tendo permanecido acautelado em presídio federal de segurança máxima de 2007 até 

2021 (e-STJ fl. 84).

Com mais detalhes, o Magistrado assim se pronunciou (e-STJ, fl. 86):

Conforme as informações dos autos, este apenado foi transferido para o 
sistema penitenciário federal em janeiro de 2007, em razão de sua 
periculosidade e de sua liderança e grande influência no crime organizado 
deste Estado, integrante da facção criminosa Comando Vermelho. Sendo 
autorizado a retornar ao Estado do Rio de Janeiro no início do ano de 2021, 
o apenado, ainda integrante da citada facção criminosa, tem alternado sua 
estada entre as unidades estaduais Laércio da Costa Pellegrino e Gabriel 
Ferreira de Castilho (unidade destinada aos integrantes da facção Comando 
Vermelho). Ademais o histórico criminal do apenado possui 32 anotações, 
inclusive do ano de 2021, e o registro de 4 prisões, todas elas motivadas pela 
prática de novos delitos; bem como diversas faltas disciplinares registradas 
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na TFD, sendo a última praticada logo assim que foi transferido para uma 
unidade prisional neste Estado.
 

Portanto, trata-se de detento que continua exercendo a liderança em 

organização criminosa, somando-se à homologação da última falta grave cometida em 

22/5/2021 (e-STJ fl. 136).

Desse modo, não está preenchido o requisito subjetivo previsto no art. 83, III, 
"a", para a concessão do benefício, relativo ao bom comportamento carcerário, que deve 
ser entendido de modo global, o que justifica, efetivamente, o indeferimento da benesse.

Impende registrar, nesse sentido, que a noção de bom comportamento do 
reeducando abrange a valoração de elementos que não se restringem ao atestado 
emitido pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador 
de documentos administrativos (AgRg no HC n. 660.197/SP, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 25/8/2021).

Ademais, para as infrações praticadas há mais de um ano ou já reabilitadas, 
destaco o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL 
INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTAS 
DISCIPLINARES MÉDIAS E GRAVES. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO PERÍODO DE AFERIÇÃO DO 
REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de 
ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente. 
2. As faltas graves praticadas pelo apenado durante todo o cumprimento da 
pena, embora não interrompam a contagem do prazo para o livramento 
condicional, justificam o indeferimento do benefício por ausência do requisito 
subjetivo.

3. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, devendo ser 
analisado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito 
do apenado. Precedentes.

4. O afastamento dos fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias 
quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do habeas corpus. 
5. Habeas corpus não conhecido.

(HC n.º 564.292/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).

De fato, conforme já decidiu esta Corte: a circunstância de o paciente já haver 
se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não 
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impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, 
como indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).

De se pontuar, inclusive, que, em recente julgamento do Recurso Especial n. 
1.970.217/MG (Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos representativos de controvérsia 
(Tema n. 1.161), em sessão de 24/5/2023, a Terceira Seção desta Corte firmou tese no 
sentido de que "A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 
condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 
"a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao 
período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código 
Penal."

É que esta Corte vem entendendo que apenas as faltas graves cometidas em 
período longínquo e já reabilitadas não constituem fundamento idôneo para indeferir as 
benesses. 

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. DETERMINAÇÃO DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO PARA AFERIÇÃO DO MÉRITO DO SENTENCIADO. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGEVIDADE DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. FUGA COMETIDA NO CUMPRIMENTO 
DE EXECUÇÃO ANTERIOR. IRRELEVÂNCIA. NÃO APRESENTAÇÃO DE 
ARGUMENTOS NOVOS PELO AGRAVANTE PARA INVALIDAR A 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

1. Esta Corte Superior é firme no entendimento de que a longevidade da pena 
e a gravidade do delito não são aptos, por si só, a fundamentar a exigência de 
realização do exame criminológico ou a negativa de concessão de benefícios, 
porquanto o que se exige do reeducando é que demonstre seu mérito no curso 
da execução de sua pena.

2. Consolidou-se neste Tribunal diretriz jurisprudencial no sentido de que 
faltas graves antigas, já reabilitadas pelo decurso do tempo, não justificam o 
indeferimento da progressão de regime prisional (HC n. 544.368/SP, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 17/12/2019).

3. In casu, o agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar 
aqueles que alicerçaram a decisão agravada, razão pela qual deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental improvido.

(AgInt no HC 554.750/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 30/06/2020) 

 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO AO REGIME 

Documento eletrônico VDA41142610 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 19/04/2024 11:37:11
Código de Controle do Documento: 67d2d4f6-7baa-458c-9cbb-e4a575afcf3d



SEMIABERTO. CONCESSÃO PELO JUÍZO DE 1º GRAU. DECISÃO 
CASSADA PELO TRIBUNAL A QUO. DETERMINAÇÃO QUE A PACIENTE 
SEJA SUBMETIDA A EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE DOS 
DELITOS PRATICADOS, LONGA PENA A CUMPRIR E FALTA GRAVE 
VETUSTA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I – (...).

II - O eg. Tribunal a quo cassou a decisão que deferiu a progressão de regime 
à paciente e determinou a realização de exame criminológico, com 
fundamento apenas na gravidade abstrata dos crimes por ela praticados, na 
sua longa pena a cumprir, bem como na vetusta falta grave por ela cometida 
em 9/6/2009 (há mais de dez anos); os fundamentos utilizados não se mostram 
idôneos para afastar a presença do requisito subjetivo e indeferir a 
progressão de regime. Precedentes.

III - Além disso, este Tribunal Superior de Justiça tem se manifestado no 
sentido de que faltas graves cometidas em período longínquo e já reabilitadas 
não configuram fundamento idôneo para indeferir o pedido de progressão de 
regime. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para cassar o v. 
acórdão proferido no agravo em execução n. 7002012-73.2018.8.26.0344, e 
restabelecer a decisão do d. Juízo das Execuções que concedeu a progressão 
de regime à paciente.

(HC 509.389/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2019, DJe 27/06/2019) 

 
 Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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03551143820038190001 3551143820038190001 50131431820238190500

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS FELIPE DE ARAUJO SOARES ANDRADA
ADVOGADOS : LUIS FELIPE DE ARAÚJO SOARES ANDRADA - RJ172839

LIVIA PASSOS - RJ172879
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : MARCOS ANTONIO PEREIRA FIRMINO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO PEREIRA FIRMINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS FELIPE DE ARAÚJO SOARES ANDRADA - RJ172839

LIVIA PASSOS - RJ172879
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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